
  CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Ata nº. 77 - Aos vinte e seis dias do mês agosto de 2008, reuniu-se na sede do CMAS – Conselho 
Municipal de Assistência Social, situado na Rua Major Eustáquio, nº. 76, 9º andar sala 915, Edifício 
Chapadão, os Conselheiros e convidados para mais uma reunião ordinária, a fim de ser discutida a 
seguinte pauta: 1) Abertura; 2) Leitura da Ata 76; 3) Informes; 3.1) Readequação do Plano de Trabalho da 
Casa de Proteção; 3.2) Apresentação para conhecimento de Plano de Trabalho da Emenda Parlamentar do 
Deputado Aelton Freitas já aprovado; 3.3) Participação do Sr. Tadeu Luciano na reunião sobre a 
modificação no Estatuto do Instituto dos Cegos; 4) Pedido de inscrição da Casa de Claridade; 5) Pedido 
de Renovação das instituições UNIUBE, Centro Cultural Águia Branca, A.B. Cultural São Jerônimo – 
Casa do Adolescente Guadalupe, Associação Mineira de Equoterapia, Comunidade Terapêutica Santa 
Rita de Cássia, Fundação de Assistência ao Especial Caminhar, Comunhão Espírita Cristã, Asilo São 
Vicente; 6) Encerramento. A reunião foi iniciada ás 14:22 pela Sra. Presidente do CMAS Cristina Beatriz 
Paranhos Silva, após confirmação de quorum suficiente, que começou agradecendo a presença de todos e 
disse que não pode comparecer á outra plenária, em virtude de compromissos profissionais. Foram 
justificadas dos conselheiros Romilda Barbosa, Adriana Fonseca, Ione Ribeiro e Tadeu Luciano Pereira. 
Sra.Presidente colocou que apesar, da pauta dessa plenária ser extensa,  a reunião não seria muito longo, 
porque os assuntos seriam discutidos de forma objetiva. Sr. Antônio Eustáquio pediu que fosse constado 
em ata que a formação da comissão, destinada a analisar a situação da Arquidiocese, só foi oficialmente 
concluída, em 13/08/08, após recebimento de e-mail, com a composição da mesma, e que em 28/08/08 
será realizada visita à Arquidiocese. Após leitura da Ata Nº. 76, pela 1ª secretária do CMAS, houve 
aprovação, com quatro votos de abstenções, dos conselheiros que não estiveram na última plenária. Em 
seqüência, foi aprovado a readequação do plano de trabalho da “Casa de Proteção”, que foi aprovado em 
reuniões anteriores. Segundo Claudia Cristina, da SEDS, está sendo alterada à natureza da despesa, uma 
vez que estava especificado gasto com leite “NAN” e a nutricionista achou melhor generalizar e descrever 
leite e seus derivados, porque da forma com estava, a instituição só iria poder gastar com” NAN”. 
Também foi acrescentado gasto com calçados infantis. Colocado em votação, o pedido de readequação 
foi aprovado por unanimidade. Dando prosseguimento, Sra. Cristina solicitou a Claudia Cristina que 
fizesse a leitura das instituições e valores a serem recebidos, em virtude da Emenda Parlamentar aprovada 
por meio do Deputado Aelton de Freitas. São elas: A) Associação Brasileira de Reabilitação e 
Alfabetização de Crianças Especiais – ABRACE – R$10.000,00 (dez mil reais); B) Associação de Surdos 
e Mudos de Uberaba R$ 20.000,00 (vinte mil reais) C) Associação de Crianças e Deficientes –ACD – R$ 
10.000,00 D) Associação dos Deficientes Físicos de Uberaba –ADEFU – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
E) Associação Mineira de Equoterapia – R$ 5.000,00 (vinte mil reais) F) Centro Holístico de Estudo e 
Recuperação em Dependência Física e/ou Psicologia - CENTROHERD – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
G) Retiro de Eros - – R$ 7.000,00 (sete mil reais); H) Comunidade Nova Jerusalém – R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); I) Projeto de Recuperação e Integração Viver em Cristo – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); J) Lar 
da Caridade – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); K) Casa de Proteção Infanto Juvenil – R$ 37.000,00 (trinta e 
sete mil reais); L) Lar Idoso Cantinho da Paz – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); M) Lar Espírita Pedro e 
Paulo – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); N) Asilo São Vicente de Paulo – R$ 5.000,00 (cinco mil reais); O) 
Asilo Lar da Esperança – R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Sra. Presidente reiterou que a emenda 
parlamentar foi aprovada com essa finalidade e que a SEDS ficou responsável por informas os 
conselheiros sobre quais instituições, seriam beneficiadas deste recurso, cujo total é – R$ 160.000,00 
(Cento e sessenta mil reais) Sra. Presidente colocou que a SEDS colaborou na elaboração dos Planos de 
Trabalho e irá orientar as entidades quanto á prestação de contas, ou seja, o que e com o que pode gastar 
com essa verba, que é referente ao de 2006. Sra. Cristina ressaltou que o Deputado Aelton de Freitas foi 
muito feliz na distribuição das verbas, sendo as entidades foram visitadas pelos seus assessores, que 
verificaram se realmente necessitavam do recurso. Logo após, pela ordem da pauta seria dada à palavra 
ao Sr. Tadeu Luciano, que falaria sobre as modificações no Estatuto do Instituto dos Cegos, contudo, 
como ele não pode comparecer, esse assunto será colocado, novamente em pauta, na reunião próxima. 
Após, Sra. Presidente falou sobre a Lei de Utilidade Publica que foi aprovada na Câmara Municipal, após 
solicitação do CMAS junto ao Executivo, uma vez que toda e qualquer instituição que desejasse a 
declaração de utilidade publica, o pedido teria que ser submetido ao CMAS que definiria sobre o atestado 
de funcionamento. Sr.Otoniel Inês Sobrinho, Secretário de Governo, foi consultado pelo Presidente do 
CMAS, que afirmou não ter sido possível mudar tudo na Lei, por uma questão constitucional. Com a 
alteração da legislação, quando a partir de agora, houver um pedido de utilidade pública, o documento 
tramitará na Secretaria afim e, após, será enviado do CMAS, que terá 30(trinta) dias para emitir parecer 
técnico. Segundo Sra. Cristina, somente as atividades que tiverem relação com área social, passarão pela 
SEDS. Após, foi informado pela Sra. Presidente que o Sr. José Bertoldi, responsável pela LAC – Legião 
de Assistência Cristã – Casa do Menino, há alguns dias esteve na Secretaria de Desenvolvimento Social, 
para resolver algumas pendências. Na ocasião, foi colocado por ele que há interesse da instituição em 
participar de uma plenária ou comissão do CMAS, a fim de esclarecer a questão de parentesco na 



diretoria principal da entidade. Sra. Neusa Venceslau observou que o Sr.. José Bertoldi deve mudar o 
Estatuto da instituição, obedecendo ao disposto em Lei. Durante a visita dele á SEDS, Sra. Cristina 
esclareceu que, durante plenária do Conselho, foi aprovado o Plano de Trabalho da Casa do Menino, com 
ressalva, devido á existência de pessoas na diretoria da instituição com grau de parentesco. O pedido do 
representante da Casa do Menino para participar da plenária do CMAS, foi acatado por todas, sendo 
lembrança pela Sra. Cristina e demais Conselheiros que o Conselho está á disposição para receber e 
atender as instituições e membros da sociedade. Em seguida, Sra. Presidente apresenta documento 
enviado pelo Educandário Menino Jesus de Praga, através do quais as irmãs Vanilda Silva Rocha e Maria 
Silvoneide informaram que o mandato da diretoria do Educandário e de três anos, contados a partir de 
30.01.2008, com término previsto para 30.01.2011. Logo após, Sra. Emerenciana informou que foi 
assinado Plano de Trabalho-aquisição direta, por intermédio de a Secretaria de Segurança Alimentar e do 
Governo Federal, para destinação de R$ 701.000,00 (setecentos e um mil reais) a entidades assistenciais, 
objetivando a aquisição de alimentos, exceto leite, porém a compra de seus derivados, tais como iogurte, 
queijo, manteiga e outros, é permitida. Sra. Emerenciana sugeriu que seja confeccionado um mapa, 
indicando a localização, quais são as entidades de assistência social, para que os conselheiros saibam 
onde os recursos estão sendo aplicados. Sra. Cristina solicitou á pedagoga Claudia que providencie o 
mapa, junto a Secretaria de Infra-estrutura. Sra. Emerenciana sugeriu, ainda, que sejam destinados de 15 
(quinze) a 20(vinte) minutos de cada plenária para o debate de temas como Ética, Direitos Humanos e 
Direito da Mulher. Sra. Claricinda expôs que deve ser discutido tema relativo ao CMAS, a fim de que os 
conselheiros fiquem, mas informados sobre a função do Conselho, Regimento Interno, hierarquias, e as 
leis aplicáveis, dentre outros assuntos relevantes. Sra. Cristina disse que a sugestão somente seria 
colocada em práticas se houvesse aprovação dos membros do Conselho e que deveria ser realizada 
votação pela maioria dos conselheiros, ficando decidido que serão destinados 15(quinze) minutos no 
inicio de cada plenária para essa finalidade. Em seqüência, foram indicados os nomes de Márcia Jerônimo 
e Silvana Elias, para explanarem sobre os temas propostos, o que foi acatado pelo Conselho. Após, Sra. 
Cristina procedeu a leitura do oficio nº018/08, enviado por Dona Zoé Naves Botelho Alves, Presidente da 
Casa de Claridade. No referido documento, é relatado que não foi possível recolher os documentos dos 
membros da Diretoria, porém a entidade esclareu que somente a 1ª secretária, Pauline Jovanah Botelho de 
Córdova e o 1º tesoureiro Diego Nulsen Botelho Córdova, são filhos da presidente. Os demais são apenas 
amigos da instituição. Foi informado ainda que, a Ata de fundação da entidade seu respectivo estatuto 
estão com a mesma data 17/05/2007. O que esta diferente é o adendo da Ata de fundação, o qual corrigiu 
um equívoco da ata, que se foi percebido posteriormente e, por isso, registrado em 30/07/2007. Sra. 
Presidente disse que pedirá á assessora jurídica da SEDS que oriente o CMAS sobre o que fazer com as 
instituições que tem parentes na diretoria principal, especialmente o caso da casa da Claridade. Em 
seguida, Sra. Cristina achou mais viável fazer duas propostas, a primeira de ser consultada a assessora 
Tatiana, da SEDS e a outra ser constituída uma comissão, para verificar as questão junto ao cartório. Os 
conselheiros decidiram que deverá ser consultado o jurídico da SEDS. Sr. Claiton Alves frisou que 
existem outras instituições em situação semelhante. Sra. Presidente argumentou que, dependendo do 
parecer jurídico, muitos casos deverão ser revistos, para que não se tenham dois pesos duas medidas. 
Dando prosseguimento á pauta, a assistente social Thais procedeu à leitura do parecer conclusivo sobre o 
pedido de renovação de inscrição da UNIUBE. No parecer em questão consta que a entidade exerce 
atividade continuada de assistência social, há vários anos, através do Hospital Universitário e da 
Policlínica, como exemplos. O pedido foi aprovado, tendo um voto ao contrário. Sobre o Centro Cultural 
Águia Branca consta no relatório da SEDS, que se trata de uma entidade que realiza cursos da capoeira, 
informática e reforço escolar e também possui parceria com o Instituto dos Cegos e vários escolas do 
Município. Em regime de votação, houve aprovação por todos os conselheiros presentes. Após, a 
assistente social Thaís procedeu à leitura dos pareceres técnicos das entidades. Casa do Adolescente São 
Jerônimo, que ministra diversos cursos e realiza em média 450 (quatrocentos e cinqüenta) atendimentos; 
Associação Mineira de Equoterapia, que realiza 96 (noventa e seis) atendimentos mensais; Comunidade 
Terapêutica Santa Rita de Cássia, com capacidade para atender 35 (trinta e cinco) pessoas, porém com 
atendimento atual de 32 (trinta e dois); Fundação de Assistência ao Especial Caminhar, com 175 (Cento e 
setenta e cinco) atendimentos realizados por médicos, psicólogos, dentistas e fisioterapeutas, Comunhão 
Espírita Cristã, responsável por 30(trinta) atendimentos e Asilo São Vicente, que possui 54 (cinqüenta e 
quatro) abrigados, tendo parceria com a UNIUBE, para atendimento através de fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, dentre outros. Todos os pedidos de renovação de inscrição dessas instituições foram 
aprovados por unanimidade. Sem nada mais a relatar, a reunião foi encerrada ás 15h40min, sendo a 
presente ata redigida por mim, Cristiana da Silva, 1ª Secretaria do CMAS, que após lida e aprovada, será 
assinada por todos os conselheiros presentes. Em tempo a Presidente, observa que emenda 
parlamentar do Deputado Aelton Freitas o valor correto é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais0 e não R$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil reais) sendo que R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil 
reais) é contrapartida, perfazendo um total de R$ 144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil 
reais)). Cristina Beatriz Paranhos Silva, Ana Dinorá Pinto Costa, Cristiana da Silva, Maria Helena 

Zuliani, Claiton Antônio Alves, Claricinda Regina Massa e Borges, Antônio Eustáquio Pereira, 

Mônica Beatriz Ventura de Menezes, Karen Aguiar da Costa, Neusa Maria Kopke Wenceslau, Maria 
Emerenciana Costa Cardoso. 


